
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1104442 - SP 
(2017/0116095-3)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE LENCOIS PAULISTA
ADVOGADO : RODRIGO FÁVARO - SP224489
AGRAVADO : FLAVIO HENRIQUE CORREA
ADVOGADO : RODRIGO STOPA E OUTRO(S) - SP206115
INTERES. : SAG COMÉRCIO DE GÁS LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SÓCIO RETIRANTE. 
RETIRADA DO SÓCIO EM DATA ANTERIOR AOS FATOS GERADORES E 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE EXECUTADA NÃO 
COMPROVADA. VEDAÇÃO AO REEXAME DO  ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Consoante entendimento consolidado na Súmula 435/STJ, 
presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente.

2. A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 
1.371.128/RS, de relatoria do Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973, firmou a tese de que, em 
execução fiscal de dívida ativa tributária ou não-tributária, dissolvida 
irregularmente a empresa, está legitimado o redirecionamento ao sócio-gerente 
(DJe de 17/09/2014).

3. No referente à responsabilidade tributária do sócio-gerente que 
se retirou do quadro societário antes da dissolução da empresa, mas que a 
dirigia à época do fato gerador, a Primeira Seção desta Corte Superior, no 
julgamento dos Recurso Especial 1.377.019/SP, relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, sob a sistemática do recurso representativo da controvérsia, 
firmou a tese de que o redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da pessoa jurídica executada ou na presunção de sua 
ocorrência, não pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio que, 
embora exercesse poderes de gerência ao tempo do fato gerador, sem incorrer em 
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prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou 
aos estatutos, dela regularmente se retirou e não deu causa à sua posterior 
dissolução irregular, conforme art. 135, III, do CTN – Tema 962/STJ.

4. Logo, diante dos fundamentos expostos pelo Tribunal regional, 
quais sejam, (i) não houve dissolução irregular da empresa e (ii) a retirada do 
sócio é, inclusive, anterior à ocorrência dos fatos geradores, conclui-se que o 
acórdão de origem deu a devida interpretação à Súmula 435/STJ e aos 
precedentes qualificados acima mencionados, o que afasta a responsabilização 
do sócio retirante pelas dívidas da empresa executada.

5. Ademais, é inviável acolher as alegações do agravante de que 
houve dissolução irregular da empresa executada, a ensejar a responsabilidade 
solidária do sócio retirante, razão pela qual se ratifica a incidência da Súmula 
7/STJ.

6. Agravo interno da municipalidade a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel 
de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 02 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SÓCIO RETIRANTE. 
RETIRADA DO SÓCIO EM DATA ANTERIOR AOS FATOS GERADORES E 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE EXECUTADA NÃO 
COMPROVADA. VEDAÇÃO AO REEXAME DO  ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Consoante entendimento consolidado na Súmula 435/STJ, 
presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente.

2. A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 
1.371.128/RS, de relatoria do Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973, firmou a tese de que, em 
execução fiscal de dívida ativa tributária ou não-tributária, dissolvida 
irregularmente a empresa, está legitimado o redirecionamento ao sócio-gerente 
(DJe de 17/09/2014).

3. No referente à responsabilidade tributária do sócio-gerente que 
se retirou do quadro societário antes da dissolução da empresa, mas que a 
dirigia à época do fato gerador, a Primeira Seção desta Corte Superior, no 
julgamento dos Recurso Especial 1.377.019/SP, relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, sob a sistemática do recurso representativo da controvérsia, 
firmou a tese de que o redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da pessoa jurídica executada ou na presunção de sua 
ocorrência, não pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio que, 
embora exercesse poderes de gerência ao tempo do fato gerador, sem incorrer em 
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prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou 
aos estatutos, dela regularmente se retirou e não deu causa à sua posterior 
dissolução irregular, conforme art. 135, III, do CTN – Tema 962/STJ.

4. Logo, diante dos fundamentos expostos pelo Tribunal regional, 
quais sejam, (i) não houve dissolução irregular da empresa e (ii) a retirada do 
sócio é, inclusive, anterior à ocorrência dos fatos geradores, conclui-se que o 
acórdão de origem deu a devida interpretação à Súmula 435/STJ e aos 
precedentes qualificados acima mencionados, o que afasta a responsabilização 
do sócio retirante pelas dívidas da empresa executada.

5. Ademais, é inviável acolher as alegações do agravante de que 
houve dissolução irregular da empresa executada, a ensejar a responsabilidade 
solidária do sócio retirante, razão pela qual se ratifica a incidência da Súmula 
7/STJ.

6. Agravo interno da municipalidade a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE 

LENCÓIS PAULISTA contra a decisão do Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO que negou provimento ao seu agravo em recurso especial nos termos da 

seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. A CORTE DE ORIGEM AFIRMOU, EXPRESSAMENTE, QUE O 
SÓCIO CONTRA QUEM A FAZENDA PÚBLICA PRETENDE REDIRECIONAR 
A EXECUÇÃO FISCAL NÃO EXERCIA O CARGO DE GERÊNCIA 
SOCIETÁRIA A ÉPOCA DOS FATOS GERADORES, O QUE 
EVIDENTEMENTE AFASTA O REDIRECIONAMENTO PRETENDIDO. 
SUCUMBÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS DA CAUSA QUE, DEVIDAMENTE 
SOPESADAS, NÃO SÃO SUSCETÍVEIS DE REAPRECIAÇÃO EM RESP. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO (fl. 164). 

2. Em suas razões (fls. 173/179), o agravante discorre sobre a 

necessidade de se conceder a ele prazo para sanar o vício alegado, nos termos 

do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015.

3. No mérito, alega que houve violação do art. 135, II, do CTN, visto 

que, na hipótese de dissolução irregular da empresa executada, é legítimo o 

redirecionamento da execução contra o sócio-gerente, destacando, no ponto, 

ser inaplicável o óbice da Súmula 7/STJ. 
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4. Requer a reconsideração da decisão agravada, ou que seja o feito 

submetido a julgamento pelo órgão colegiado. 

5. Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação.

6. É o relatório.

VOTO

1.Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A despeito das alegações do município agravante, razão não lhe 

assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes 

para infirmar a decisão agravada.

3. No pertinente à intimação da parte para sanar vício de 

fundamentação, à luz do disposto no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, 

esta Corte Superior firmou o entendimento de que a regra prevista no 

dispositivo em referência somente se aplica para os casos de regularização 

de vício estritamente formal, não se prestando para complementar a 

fundamentação de recurso já interposto. A propósito, cita-se o seguinte 

julgado:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NOVO 
CPC. DIA DE CORPUS CHRISTI. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO NO 
MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ANÁLISE DA 
ADMISSIBILIDADE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. VINCULAÇÃO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA INEXISTENTE. VÍCIO GRAVE. 
IMPOSSIBILIDADE DE CORREÇÃO POSTERIOR. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Cabe à parte recorrente comprovar a existência de feriados 
locais no ato da interposição do recurso, não servindo para tal fim a 
citação, nos argumentos inseridos nas razões recursais, da existência de 
legislação ou ato normativo.

2. Esta Corte Superior entende que segunda-feira de Carnaval, 
Quarta-feira de Cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-
feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são 
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considerados feriado local para fins de comprovação da tempestividade 
recursal.

3. A análise da admissibilidade recursal pelo Tribunal de origem 
não vincula o exame efetuado pelo Superior Tribunal de Justiça.

4. Conformeentendimento jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça, "o prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC 
somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios formais, 
como ausência de procuração ou de assinatura, e não à complementação 
da fundamentação ou de comprovação da intempestividade" (AgInt no 
AREsp 1.896.846/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 20/09/2021, DJe 23/09/2021).

5. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1896359/SC, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
06/12/2021, DJe 09/12/2021).

4. No mérito, o Tribunal de origem, ao analisar o contexto fático-

probatório dos autos, afastou a responsabilidade do sócio, ora agravado, nos 

termos da seguinte fundamentação:

No caso sob análise, o pedido de inclusão dos sócios no polo 
passivo fundamentou-se na dissolução irregular da sociedade, que teria 
ocorrido em razão da alteração de endereço sem a devida comunicação aos 
órgãos competentes, conforme estabelece a Súmula n°435 do E. STJ, com o 
seguinte teor:

Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que 
deixar de funcionar no seu domicilio fiscal, sem comunicação aos 
órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução 
fiscal para o sócio -gerente.

No entanto, ao contrário do que afirma a exequente, as alterações 
do endereço da empresa, ocorridas em 27.06.200017.03.2003, além do 
encerramento da filial NIRE 35902158511,13.08.2001, foram devidamente 
comunicados à JUCESP, conforme se verifica na ficha cadastral de fls. 
44/46.

Observe-se que o órgão competente para o registro de tais 
alterações pelos administradores da sociedade é a Junta Comercial, 
conforme estabelecem os artigos 1.150 e 1.151 do Código Civil. Dessa 
forma, a ausência de informação sobre tais fatos ao Município, em que 
pese a possibilidade de acarretar sanções previstas em lei municipal, não 
caracteriza dissolução irregular da sociedade.

(...)

Ainda que assim não fosse, a prática de atos com excesso e poder 
ou infração de lei, contrato social ou estatutos, que resulte em 
descumprimento de obrigação tributária, somente pode ser levada a efeito 
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por administrador que se encontre integrado à sociedade. Por conseguinte, 
a retirada do sócio antes da ocorrência dos fatos geradores tributários 
evidencia a ausência da prática, por ele, de tais atos, o que lhe exime da 
responsabilidade imposta pelo referido art. 135, inciso III,do CTN.

No caso sob análise, o agravado Flávio Henrique Correa instruiu a 
exceção de pré-executividade com a mencionada ficha cadastral completa 
emitida pela Junta Comercial do Estado de São Paulo (fls. 44/46), em que 
consta sua retirada da sociedade, consolidada na sessão realizada em 
13.08.2001. Não lhe pode ser imputada, portanto, a responsabilidade 
pelos débitos de ISSQN exequendos, gerados entre 2001 e 2004 (fls. 
74/76).

5. Ora, consoante entendimento consolidado na Súmula 435/STJ, 

presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 

redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente.

6. Ademais, a Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 

1.371.128/RS, de relatoria do Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973, firmou tese no sentido de 

que, em execução fiscal de dívida ativa tributária ou não-tributária, dissolvida 

irregularmente a empresa, está legitimado o redirecionamento ao sócio-gerente 

(DJe de 17/09/2014).

7. No referente à responsabilidade tributária do sócio-gerente que 
se retirou do quadro societário antes da dissolução da empresa, mas que a 
dirigia à época do fato gerador, a Primeira Seção desta Corte Superior, no 
julgamento dos Recurso Especial 1.377.019 / SP, relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, sob a sistemática do recurso representativo da controvérsia, 
firmou a tese de que o redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da pessoa jurídica executada ou na presunção de sua 
ocorrência, não pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio que, 
embora exercesse poderes de gerência ao tempo do fato gerador, sem incorrer em 
prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou 
aos estatutos, dela regularmente se retirou e não deu causa à sua posterior 
dissolução irregular, conforme art. 135, III, do CTNN – Tema 962/STJ.

8. Logo, diante dos fundamentos expostos pelo Tribunal regional, 
quais sejam, (i) não houve dissolução irregular da empresa e (ii) a retirada do 
sócio é anterior à ocorrência dos fatos geradores, conclui-se que o acórdão de 
origem deu a devida interpretação à Súmula 435/STJ e aos precedentes 
qualificados acima mencionados, o que afasta a responsabilização do sócio 
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retirante pelas dívidas da empresa executada.

9. Ademais, é inviável acolher as alegações do agravante de que 

houve dissolução irregular da empresa executada, a ensejar a responsabilidade 

solidária do sócio retirante, razão pela qual se ratifica a incidência da Súmula 

7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO 
STF. INCIDÊNCIA. DECADÊNCIA. DECLARAÇÃO OU 
PAGAMENTO. AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo 2).

2. Consoante enuncia a Súmula 282 do STF, aplicável por 
analogia, não se conhece de recurso especial quando não prequestionada 
a matéria ventilada nas razões recursais.

3. A falta de indicação do dispositivo legal sobre o qual recai a 
divergência jurisprudencial invocada atrai a incidência da Súmula 284 
do STF, por deficiência na fundamentação.

4. Se o contribuinte não apresenta a declaração, tampouco 
realiza o pagamento de tributo sujeito a lançamento por homologação, o 
prazo decadencial se conta do primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do art. 173, I, 
do CTN e da Súmula 555 do STJ.

5. A responsabilidade solidária em matéria tributária autoriza a 
autoridade administrativa a imputar a obrigação de pagar o tributo a 
qualquer um dos sujeitos passivos envolvidos na ocorrência do fato 
gerador, não havendo benefício de ordem.

6. O Tribunal de origem, à luz do contexto fático-probatório, 
inclusive com base em prova pericial, concluiu que não houve prova de 
recolhimento das contribuições previdenciárias no período em debate nos 
autos e que se comprovou a existência de vínculo empregatício (art. 3º do 
CLT), na linha do entendimento adotado pela autoridade administrativa 
na autuação impugnada.

7. Hipótese em que a revisão do julgado, à luz dos argumentos 
da recorrente, demandaria reexame de provas, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
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8. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1700321/RJ, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
08/09/2020, DJe 16/09/2020).

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPVA. PRESCRIÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM BASE NA LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DA SÚMULA 280/STF. 
NECESSIDADE DE REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Quanto à prescrição, o Tribunal de origem decidiu em 
consonância com o entendimento firmado pela Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo 1.320.825/RJ.

2. Incidência da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".

3. A controvérsia foi dirimida à luz da legislação local (Leis 
Estaduais 6.606/1989 e 13.296/2008). Na linha da jurisprudência do 
STJ, o Recurso Especial não pode ser utilizado para examinar eventual 
ofensa a norma de caráter local, por aplicação analógica da Súmula 
280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 
Precedentes.

4. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de 
modo a acolher a tese da recorrente quanto à responsabilidade solidária 
da recorrida pelo pagamento do IPVA, demanda o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob 
pena de violação da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial". Precedentes.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 
provido (REsp 1725732/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 25/05/2018).

10. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da 
divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame 
do recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional (AgRg no AREsp 
34.860/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 27/9/2013).

11. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno da 

municipalidade.

12. É como voto.

Documento eletrônico VDA32161558 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 20/04/2022 17:47:07
Código de Controle do Documento: c9a5eb79-9250-401c-8fee-6bbdfdab9534

tel:1700321
tel:1725732


TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.104.442 / SP
Número Registro: 2017/0116095-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01144991720118260000 1144991720118260000 9152005

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE LENCOIS PAULISTA
ADVOGADO : RODRIGO FÁVARO - SP224489
AGRAVADO : FLAVIO HENRIQUE CORREA
ADVOGADO : RODRIGO STOPA E OUTRO(S) - SP206115
INTERES. : SAG COMÉRCIO DE GÁS LTDA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE LENCOIS PAULISTA
ADVOGADO : RODRIGO FÁVARO - SP224489
AGRAVADO : FLAVIO HENRIQUE CORREA
ADVOGADO : RODRIGO STOPA E OUTRO(S) - SP206115
INTERES. : SAG COMÉRCIO DE GÁS LTDA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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